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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA 
 

Ref.: Processo nº 2021-G4R4R 

 

D E C I S Ã O 
 

Trata-se de Relatório Final referente ao Processo Administrativo de Responsabilização 

– PAR, instaurado em desfavor da pessoa jurídica SABOR VITÓRIA ALIMENTAÇÃO 

LTDA (CNPJ nº 02.766.083/0001-50), em razão dos fatos descritos na Portaria nº. 185-

S de 22 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo 

de 23 de dezembro de 2021 (peça #3), pela prática, em tese, dos ilícitos descritos no 

art. 5º, inciso IV , “d”, e/ou inciso V da Lei Federal nº 12.846/2013, passíveis de penali-

zação com as sanções de multa e/ou publicação extraordinária em decisão condenató-

ria nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 12.846/2013 c/c art. 24 do Decreto Estadual 

nº 3.956-R/2016, , bem como a aplicação das sanções previstas no art. 7° da Lei Federal 

nº 10.520/2002. 

 

Originou-se o presente feito através de comunicação feita pela Secretaria de Justiça – 

SEJUS à SECONT, advinda de uma recomendação da Procuradoria Geral do Estado – 

PGE, que tratava de irregularidades cometidas pela empresa SABOR VITÓRIA no de-

correr do Pregão Eletrônico nº 45/2018, cujo objeto consistia na contratação de empresa 

para prestação de serviços de nutrição e alimentação aos detentos do Centro de Deten-

ção Provisória de São Mateus – CDPSM. 

 

Em síntese, a empresa SABOR VITÓRIA sagrou-se vencedora do certame ao apresen-

tar a proposta mais vantajosa, tendo sua habilitação regularmente acolhida pela Admi-

nistração Pública. Ocorre que, inconformadas com o resultado, as licitantes Melhor Ali-

mentação Ltda e Neffa Comércio Exportação e Importação Eireli interpuseram recursos 

administrativos, impugnando essa decisão. Entretanto, tiveram seus recursos rejeitados 

pela 3ª Equipe de Pregão da SEJUS. 
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Com isso, a decisão da 3ª Equipe de Pregão foi submetida à Procuradoria-Geral do 

Estado - PGE para análise sob o prisma jurídico, que concluiu pela improcedência dos 

recursos interpostos pelas recorrentes. Não obstante, recomendou que as alegações 

apresentadas pelas empresas, especialmente aquelas relacionadas à veracidade das 

informações constantes do balanço patrimonial da empresa denunciada, fossem objeto 

de autuação em procedimento próprio e encaminhadas à SECONT, para avaliação 

quanto à eventual existência de elementos que justificassem a instauração de Processo 

Administrativo de Responsabilização, nos termos da Lei nº 12.846/2013. 

 

Diante desse contexto, foi encaminhada à SECONT cópia do balanço patrimonial da 

empresa denunciada, acompanhada de outros documentos pertinentes, para fins de 

análise complementar, com o objetivo de verificar a existência de eventuais irregulari-

dades nos registros contábeis apresentados, bem como sua aptidão para caracterizar 

possível lesão à Administração Pública. 

 

Por conseguinte, deflagrada a denúncia à SECONT, a Coordenação de Investigação 

Preliminar (Peça #9) constatou que ficaram configurados subsídios suficientes para ins-

tauração de Processo Administrativo de Responsabilização, com fundamento na Lei An-

ticorrupção, embasando a abertura de PAR na omissão da empresa SABOR VITÓRIA, 

que causou embaraço ao procedimento investigativo, impedindo a obtenção das infor-

mações para esclarecimento dos fatos.  

 

Em sequência, à luz das provas coligidas nos autos, exarou a Comissão Processante o 

Relatório Final nº 003/2023 (Peça #92), entendendo que “a empresa SABOR VITÓRIA 

ALIMENTAÇÃO LTDA (CNPJ nº 02.766.083/0001-50), nos moldes dos fatos descritos 

na Portaria nº. 185-S de 22 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado 

do Espírito Santo de 23 de dezembro de 2021, praticou o ilícito descritos no art. 5º, 

inciso IV, “d”, da Lei Federal nº 12.846/2013.”. 

 

Por fim, foram os autos remetidos à Procuradoria Geral do Estado (PGE), em atenção 

ao disposto no artigo 17 do Decreto Estadual nº 3.956-R/2016. Assim sendo, conta com 

pronunciamento pela regularidade formal do presente PAR (Peça #98) no Parecer PGE 

NAIA nº 020/2023. 

 

Eis a síntese do processo. 

 

Peça #3: Consta a Portaria 185-S de 23 de dezembro de 2021; 
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Peça #8: Denúncia completa; 

 

Peça #9: Relatório de Investigação, datado em 30 de setembro de 2021; 

 

Peças #15: Notificação da empresa SABOR VITÓRIA; 

 

Peças #20: Defesa da empresa SABOR VITÓRIA; 

 

Peças #34: Análise de informações contábeis pelo Auditor de Estado, em 28 de março 

de 2022; 

 

Peça #36: Despacho de complementação de documentos; 

 

Peças #42 a #76: Documentos complementares trazidos pela empresa SABOR VITÓ-

RIA; 

 

Peça #78: Novas análises de informações contábeis feitas pelo mesmo auditor referen-

ciado; 

 

Peça #84: Despacho para conhecimento e manifestação da empresa SABOR VITÓRIA; 

 

Peça #92: Relatório Conclusivo da Comissão Processante, datado em 14 de fevereiro 

de 2023. 

 

Peça #98: Parecer PGE NAIA nº 020/2023 pela regularidade do PAR em questão, da-

tado em 10 de março de 2023; 

 

Em seguida, em 15 de março de 2023, vieram-me conclusos os autos para prolação de 

Decisão Administrativa de Responsabilização, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 

3.956-R/2016. 

 

É o Relatório. Passo a decidir. 

 

À luz do que restou delineado na Portaria nº 185-S/2021, as imputações que devem ser 

apreciadas nesta decisão, são as seguintes: (1) possível fraude ocorrida no Pregão 

nº 045/2018; (2) eventuais irregularidades identificadas nos documentos contábeis pela 

empresa SABOR VITORIA no pregão em questão. 
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Noticiam os autos, especificamente no Relatório de Investigação (Peça #9) em manifes-

tação elaborada no âmbito da Coordenação de Investigação Preliminar da SUBINT, que 

se procedeu à análise das informações econômico-financeiras apresentadas pela em-

presa no âmbito do certame, com ênfase no balanço patrimonial utilizado para fins de 

comprovação dos índices exigidos no edital. Para tanto, a área técnica realizou o exame 

dos demonstrativos contábeis apresentados, confrontando-os com dados extraídos de 

outras fontes, tais como declarações fiscais e registros contábeis correlatos. 

 

No decorrer da análise, foram formuladas solicitações de documentos e esclarecimen-

tos adicionais à empresa, com o intuito de possibilitar a verificação da consistência e da 

veracidade das informações prestadas.  

 

Contudo, a Comissão informou que a empresa não apresentou integralmente os docu-

mentos requeridos, deixando de encaminhar elementos considerados relevantes para a 

análise, especialmente aqueles destinados a comprovar a composição de contas patri-

moniais e a origem dos valores declarados (Peça #9, fls.7).  

 

Ademais, o Relatório de Investigação ainda informou que, a insuficiência da documen-

tação apresentada comprometeu a rastreabilidade das informações utilizadas na elabo-

ração do balanço patrimonial, dificultando a validação dos dados e a verificação de sua 

consistência. Diante disso, a área técnica registrou que as divergências identificadas, 

associadas à ausência de documentação completa, fragilizam a confiabilidade das de-

monstrações contábeis apresentadas pela empresa, especialmente no que se refere à 

sua utilização para comprovação da capacidade econômico-financeira no âmbito do pro-

cedimento licitatório (Peça #9). Concluindo assim, pela inércia e omissão da empresa 

SABOR VITÓRIA. 

 

Todavia, embora tal conduta revele postura omissiva por parte da Defendente e fragilize 

a confiabilidade das demonstrações contábeis utilizadas no certame, não se extrai, do 

conjunto probatório constante dos autos, elemento suficiente para afirmar, de forma ine-

quívoca, que as informações prestadas sejam materialmente inverídicas ou tenham sido 

deliberadamente falseadas, não sendo possível, portanto, estabelecer com o grau de 

certeza exigido a configuração de fraude. 

 

Cumpre destacar, ainda, que as solicitações de documentos foram realizadas em mo-

mento anterior à instauração do Processo Administrativo de Responsabilização, no âm-

bito de procedimento investigativo preliminar. Nessa fase, embora não se imponha à 
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pessoa jurídica o mesmo ônus processual típico do processo sancionador, subsiste o 

dever de colaboração com a Administração Pública, especialmente quando se trata da 

verificação de informações apresentadas em procedimento licitatório. Nesse contexto, 

a não apresentação integral dos documentos solicitados, embora não configure, por si 

só, infração autônoma, contribuiu para a fragilização da análise técnica e para a impos-

sibilidade de validação dos dados informados pela empresa. No caso concreto, confi-

gura exercício de garantia constitucional prevista no art. 5º, inciso LXIII, consubstanci-

ada no princípio da não autoincriminação, isto é, o direito de não produzir prova contra 

si mesmo, não se podendo interpretá-la como conduta destinada a obstruir ou dificultar 

a atuação investigativa ou fiscalizatória dos órgãos competentes. 

 

Já em âmbito do PAR, após a Comissão Processante notificar a empresa para sua peça 

defensiva, determinou a elaboração de parecer técnico por Auditor de Estado da área 

contábil, o qual concluiu que a empresa não apresentou a maior parte dos documentos 

solicitados na Notificação nº 001/2020, à exceção da 7ª alteração contratual. Regis-

trando-se, ainda, que, embora não estivesse obrigada à apresentação do SPED Fiscal 

em razão de sua condição de microempresa à época, a Defendente estava obrigada à 

transmissão da DEFIS, documento apto a fornecer informações relevantes, especial-

mente quanto a empregados, caixa e estoques, mas que não foi apresentado (Peça 

#34).  

 

Diante de ainda serem insuficientes os elementos apresentados após instauração de 

PAR, o auditor concluiu pela impossibilidade de análise e validação dos saldos contá-

beis questionados. Razão pela qual a Comissão Processante solicitou por despacho à 

empresa SABOR VITÓRIA, no prazo de 10 (dez) dias os documentos complementares 

necessários solicitados pelo Auditor de Estado, para a análise da procedência das ale-

gações arguidas em certame pela empresa (Peça #36). 

 

Portanto, a Defendente promoveu a juntada superveniente de conjunto documental 

abrangente (Peças #42 a #76), composto por declarações fiscais (DEFIS e PGDAS), 

guias de recolhimento de tributos (ICMS), documentos fiscais (DANFEs), razão contábil 

e registros relacionados à folha de pagamento e férias. Tais elementos mostraram-se 

idôneos e pertinentes à verificação da situação econômico-financeira da empresa, além 

de guardarem aderência com as exigências anteriormente formuladas pela área técnica, 

notadamente no que se refere à necessidade de comprovação da composição de contas 

patrimoniais e da origem dos valores declarados.  

 

20
26

-Z
B

7J
9Q

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
14

/0
4/

20
26

 1
1:

24
   

 P
Á

G
IN

A
 5

 / 
11



6 
 

Assim, diante da juntada superveniente de documentos, os autos foram restituídos à 

apreciação do Auditor de Estado responsável, para emissão de novo parecer técnico 

referente à área contábil, com vistas à análise das novas informações e documentos 

apresentados pela Defendente.  

 

A partir do Parecer constante da Peça #78, passa-se à reavaliação do conjunto proba-

tório sob a perspectiva da eventual ocorrência de fraude no certame, tendo em vista que 

este foi o documento que pautou a sugestão de condenação pelo Relatório Final. 

 

Registre-se que o referido parecer foi integralmente acolhido pela Comissão Proces-

sante, no qual se concluiu pela existência de indícios suficientes à condenação da De-

fendente, sob o fundamento de que teria ocorrido fraude à licitação, consubstanciada 

na apresentação de balanço patrimonial com informações inverídicas, com o propósito 

de atender artificialmente aos índices de liquidez e solvência exigidos no Pregão nº 

045/2018. 

 

Todavia, impõe-se a reanálise crítica dessa conclusão à luz da documentação posteri-

ormente acostada, a fim de verificar se há, de forma inequívoca, comprovação de inser-

ção de dados falsos ou manipulação contábil relevante, apta a caracterizar ato lesivo 

nos termos da Lei nº 12.846/2013, ou se subsistem apenas inconsistências formais e 

insuficiência probatória incompatíveis com um juízo condenatório, especialmente consi-

derando que o Parecer da Peça nº 78 constituiu o principal fundamento da conclusão 

da Comissão. 

 

No tocante ao item “Tributos a pagar e a recolher”, verifica-se que o auditor procedeu à 

conciliação entre os registros contábeis, os pagamentos realizados e os parcelamentos 

existentes, apurando saldo atualizado de R$ 21.753,36, em confronto com o montante 

de R$ 16.958,30 registrado no balanço patrimonial, resultando em diferença de R$ 

4.795,06. Tal divergência, contudo, não evidencia falsidade material, uma vez que os 

valores foram passíveis de rastreamento e reconciliação, indicando a existência de es-

crituração regular. A diferença apurada encontra explicação técnica plausível, notada-

mente em razão de atualização monetária, juros e encargos incidentes sobre débitos 

tributários, tendo o próprio auditor se limitado a sugerir ajustes, sem afirmar manipulação 

de dados. 

 

Quanto ao item “Estoque”, identificou-se divergência entre o valor declarado na DEFIS 

(R$ 42.587,12) e aquele constante do balanço patrimonial (R$ 201.834,56). Embora 
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relevante, a inconsistência não foi objeto de investigação aprofundada quanto à sua 

origem. Cumpre destacar que a DEFIS possui natureza fiscal e declaratória simplificada, 

no âmbito do Simples Nacional, enquanto o balanço patrimonial observa critérios téc-

nico-contábeis regidos pelo regime de competência. Assim, divergências entre tais ins-

trumentos não implicam, por si só, fraude, exigindo demonstração de distorções mate-

riais associadas à inserção intencional de dados inverídicos, o que não se verificou de 

forma conclusiva. 

 

No que se refere à “Aquisição de equipamentos e veículos”, o parecer aponta ausência 

de correspondência entre documentos e insuficiência de comprovação da adequada 

contabilização. Tais apontamentos evidenciam fragilidades nos controles internos e na 

organização documental, porém não demonstram, de forma inequívoca, a inexistência 

dos bens ou a inidoneidade dos documentos fiscais apresentados. Assim, ausente a 

prova de simulação ou de manipulação deliberada de valores, as inconsistências iden-

tificadas configuram, no máximo, falhas de escrituração ou deficiência de suporte docu-

mental, insuficientes para caracterizar fraude. 

 

Relativamente ao “Aumento do quadro de funcionários”, a análise técnica constatou 

compatibilidade entre os valores da folha de pagamento e os registros contábeis, não 

sendo identificadas distorções relevantes. A irregularidade apontada restringe-se à au-

sência de provisões para férias e encargos sociais ao final do exercício, o que pode ter 

ocasionado subavaliação do passivo. Trata-se, contudo, de inadequação técnica no re-

conhecimento de obrigações pelo regime de competência, sem evidência de manipula-

ção com finalidade de alterar indevidamente a situação econômico-financeira da em-

presa. 

 

No que concerne ao “Aumento do capital social”, o parecer técnico aponta: (i) ausência 

de detalhamento documental suficiente quanto à destinação dos recursos; e (ii) aparente 

incongruência temporal entre aquisições e a data da integralização do capital 

(20/09/2017). Tais elementos, entretanto, não são suficientes para comprovar fraude. O 

aumento de capital encontra-se regularmente registrado na Junta Comercial, não ha-

vendo questionamento quanto à sua validade jurídica nestes autos. Ademais, a diver-

gência temporal admite explicações compatíveis com a prática empresarial, como a re-

alização prévia de investimentos com recursos próprios, seguida de posterior formaliza-

ção contábil mediante aumento de capital. Não há, nos autos, prova de que o capital 

não tenha sido efetivamente integralizado, limitando-se o parecer a apontar inconsistên-

cias narrativas, sem comprovação de simulação ou falsidade. 
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Diante desse conjunto, verifica-se que: (i) a divergência em tributos é tecnicamente ex-

plicável e conciliável; (ii) a inconsistência em estoques não foi suficientemente investi-

gada; (iii) há fragilidades documentais quanto a ativos, sem comprovação de inexistên-

cia ou fraude; (iv) a questão relativa a pessoal decorre de falha técnica de provisiona-

mento; e (v) o aumento de capital apresenta inconsistências formais, sem prova de não 

integralização. 

 

Por conseguinte, não se evidencia, de forma inequívoca, a falsidade de documentos ou 

a manipulação contábil. Importa distinguir a ausência de comprovação plena da fidedig-

nidade das informações da efetiva demonstração de falsidade material, sendo esta úl-

tima indispensável para a caracterização de fraude. Ademais, o próprio Auditor signatá-

rio do Parecer acostado à Peça #78, consignou que sua análise não configura auditoria 

contábil completa, o que fragiliza conclusões definitivas acerca da existência de fraude, 

tornando inadequado o suporte exclusivo nesse parecer para fundamentar eventual res-

ponsabilização nos termos da Lei nº 12.846/2013. 

 

E, por fim, trazendo à baila a análise adequada do edital em questão e, os índices de 

liquidez e solvência, ajustados pelo auditor após documentação complementar (Peça 

#78, fl. 7), continuaria habilitando a empresa no Pregão Eletrônico nº 45/2018 (Peça 

#11, fl. 40). Veja, respectivamente: 
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Portanto, embora os fatos narrados tenham a potencialidade de caracterizar os atos 

lesivos tipificados na Lei Anticorrupção, o arcabouço probatório coligido nos autos não 

se mostrou suficiente para amparar seguramente um juízo condenatório. Inclusive, tal 

insuficiência foi reconhecida em Parecer de peça #78. 

 

Por certo, a Lei n° 12.846/2013 trouxe importantes avanços na responsabilização admi-

nistrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, 

entretanto, não justifica a responsabilização “a qualquer custo” de empresas suspeitas 

de práticas de irregularidades sem atar a tríade da responsabilização objetiva, qual seja, 

a prática de ato lesivo tipificado no art. 5º da referida lei, a ocorrência de resultado lesivo 

à Administração Pública (ainda que de natureza não patrimonial, consistente na violação 

aos princípios que regem a atividade administrativa) e o nexo de causalidade entre a 

conduta e o resultado, de modo a evidenciar que o comportamento imputado foi efeti-

vamente apto a produzir ou influenciar a lesão apontada. 

 

Por todo exposto, em razão das evidências presentes nestes autos, não vislumbro que 

a pessoa jurídica SABOR VITÓRIA ALIMENTAÇÃO LTDA (CNPJ n° 02.766.083/0001-

50) tenha praticado qualquer dos atos ilícitos previstos no art. 5° da Lei n° 12.846 de 

2013.  

 

Concluo, desse modo, que não restou comprovado, de forma suficiente, que as condu-

tas imputadas à SABOR VITÓRIA se subsumam aos atos lesivos tipificados no art. 5º, 

inciso IV, alínea “d”, e inciso V, da Lei nº 12.846/2013, nem da forma apresentada no 

art. 1°, parágrafo único, do Decreto 3956-R/2016, para esta Secretaria de Controle e 

Transparência decidir sobre matéria que não resguarde subsunção. Isto é, as inconsis-

tências apontadas nos autos, embora relevantes sob o prisma contábil, não foram acom-

panhadas de elementos probatórios aptos a demonstrar a prática de fraude.  

 

Firme, pois, em tal raciocínio, julgo que deve ser absolvida a pessoa jurídica das impu-

tações alicerçadas. 

 

Parte dispositiva 

 

Ante o exposto, ABSOLVO a pessoa jurídica SABOR VITÓRIA ALIMENTAÇÃO LTDA 

(CNPJ n° 02.766.083/0001-50) das imputações constantes na Portaria nº 185-S de 23 

de dezembro de 2021 e referentes aos atos lesivos tipificados no art. 5º, inciso IV , “d”, 

e/ou inciso V da Lei Federal nº 12.846/2013, passíveis de penalização com as sanções 
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de multa e/ou publicação extraordinária em decisão condenatória nos termos do art. 6º 

da Lei Federal nº 12.846/2013 c/c art. 24 do Decreto Estadual nº 3.956-R/2016, , bem 

como a aplicação das sanções previstas no art. 7° da Lei Federal nº 10.520/2002. Este 

último por não guardar subsunção com os atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção, 

de acordo com art. 1°, parágrafo único do Decreto Estadual n° 3.956/2016. 

 

Após o trânsito em julgado administrativo desta decisão, determino que sejam adotadas 

as seguintes providências:  

 

1. Notifique-se a empresa para ciência desta decisão;  

 

2. Notifique-se o Procurador-Geral do Estado para ciência desta decisão; 

 

3. Notifique-se a Receita Federal do Brasil para ciência e adoção das providências 

que entender cabíveis no âmbito de suas competências, especialmente quanto à 

apuração de eventuais inconsistências de natureza fiscal identificadas nos docu-

mentos contábeis apresentados; 

 

4. Notifique-se o Conselho Regional de Contabilidade competente, tendo em vista 

que as demonstrações contábeis analisadas foram subscritas por profissional ha-

bilitado, para que seja avaliada a eventual ocorrência de infrações às normas téc-

nicas e éticas da profissão contábil. 

 

Publique-se.  

Registre-se.  

Intime-se.  

 

 

EDMAR MOREIRA CAMATA 
Secretário de Estado de Controle e Transparência 
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EXTRATO DE DECISÃO Nº 01/2026 

 

PAR: 2021-G4R4R 

EMPRESA e ENQUADRAMENTO: SABOR VITÓRIA ALIMENTAÇÃO LTDA (CNPJ nº 

02.766.083/0001-50). Absolvida da Lei n° 12.846/2013. 

CONDUTAS: Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; Dificultar atividade de inves-

tigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, 

inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 

nacional. 

DECISÃO:  

- Absolvição da pessoa jurídica SABOR VITÓRIA ALIMENTAÇÃO LTDA (CNPJ n° 

02.766.083/0001-50) das imputações constantes na Portaria nº 185-S de 23 de dezembro de 

2021 e referentes aos atos lesivos tipificados no art. 5º, inciso IV , “d”, e/ou inciso V da Lei Federal 

nº 12.846/2013, passíveis de penalização com as sanções de multa e/ou publicação extraordi-

nária em decisão condenatória nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 12.846/2013 c/c art. 24 do 

Decreto Estadual nº 3.956-R/2016, , bem como a aplicação das sanções previstas no art. 7° da 

Lei Federal nº 10.520/2002. Este último por não guardar subsunção com os atos lesivos previstos 

na Lei Anticorrupção, de acordo com art. 1°, parágrafo único do Decreto Estadual n° 3.956/2016. 

A decisão comporta recurso administrativo com efeito suspensivo. 

 

 

EDMAR MOREIRA CAMATA 

Secretário de Estado de Controle e Transparência 
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